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Saúde 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

 
Resolução SS - 192, de 23 de dezembro de 2021. 

 
Dispõe sobre as providências decorrentes do Artigo Único da disposição transitória do Decreto nº 66.374/2021, 
no âmbito do Estado de São Paulo, que versa sobre apoio financeiro adicional, em caráter extraordinário, para 
implementação do Programa de Auxílio Financeiro às Entidades Hospitalares sem fins lucrativos – MAIS 
SANTAS CASAS, e dá providências correlatas  
 
O Secretário da Saúde, considerando: 
- A Constituição Federal, em especial a Seção II, Capítulo II, do Título VIII, em especial o contido nos termos do 
§ 1º do artigo 199; 
- A Lei nº 8.080, de 19-09-1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, em especial o contido nos termos do § 
2º do artigo 4º; 
- O disposto na Constituição Estadual, de 05 de outubro de 1989, em especial o contido nos termos dos § 2º e 4º 
do artigo 220; 
- O disposto na Lei nº. 10.201, de 07 de janeiro de 1999, que regulamentou o § 4º do artigo 220 da Constituição 
Estadual; 
- O disposto na Lei nº. 17.461 de 25 de novembro de 2021 que dispõe sobre o Programa de Auxílio Financeiro 
às Entidades Hospitalares sem fins lucrativos e revoga a Lei nº 16.109 de 13 de janeiro de 2016; 
- O disposto na LC nº. 791, de 09 de março de 1995, Código de Saúde, em especial o contido nos termos do § 3º 
do artigo 20, bem como o contido nos termos dos artigos 51 e 52; 
- O Decreto nº. 66.173, de 26 de outubro de 2021, que dispõe sobre a disciplina acerca da celebração de 
convênios, no âmbito da Administração Direta e Autárquica, e sobre a instrução dos processos respectivos; 
- O Decreto nº. 66.374, de 23 de dezembro de 2021, que regulamenta a Lei nº 17.461 de 25 de novembro de 
2021 que dispõe sobre o Programa de Auxílio Financeiro às Entidades Hospitalares sem fins lucrativos. 
 
Resolve: 
Artigo 1º - Fica disciplinado, nos termos dessa Resolução, apoio financeiro adicional em caráter excepcional para 
implantação e estruturação do Programa Mais Santas Casas, instituído pela Lei nº 17.461 de 25 de novembro de 
2021, nos termos da Disposição Transitória do Decreto nº 66.374/2021. 
 
Artigo 2º - Será concedido, extraordinariamente, apoio financeiro para as entidades aptas a participarem do 
programa, como forma de incentivar o preenchimento, pela entidade interessada, dos requisitos de idoneidade 
técnica, científica, sanitária e administrativa, nos termos do item 1, § 1º do Artigo 1º da Lei 17.461/2021. 
 
Artigo 3º - O Período de Referência, nos termos do § 2º do artigo 5º do Decreto nº 66.374/2021, fica definido de 
janeiro de 2018 a dezembro de 2018. 
 
Artigo 4º - O valor do auxílio financeiro adicional, excepcional, corresponderá a ¼ do valor máximo, a que se 
refere o artigo 6° do Decreto nº 66.374/2021. 
 
Artigo 5º - O apoio financeiro adicional será pago em parcela única. 
 
Artigo 6º - A formalização do apoio financeiro para implementação do Programa Mais Santas Casas pela 
entidade será realizada por meio de Termo de Adesão, utilizando-se da minuta constante no ANEXO I. 
 
Artigo 7º - Ficam autorizadas a receber o apoio financeiro para implementação do Programa Mais Santas Casas 
as entidades constantes no ANEXO II. 
 
Artigo 8º - O auxílio financeiro disponibilizado por este programa deverá ser utilizado nos termos do Artigo 6º da 
Lei nº. 17.461/2021 e do Artigo 15 do Decreto nº. 66.374/2021. 
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Artigo 9º – Eventuais medidas de restrição orçamentária e de contingenciamento sobre a base de pagamento 
mensal ou anual dos convênios objeto desta resolução incidirão sobre todas as entidades do ANEXO II. 
 
Artigo 10º – Caso as entidades constantes no ANEXO II tenham recebido auxílios financeiros de base mensal 
provenientes da Secretaria de Estado da Saúde, por meio do Programa Santa Casa SUStentável, Pró Santas 
Casas ou subvenções, os valores serão descontados da base mensal do apoio financeiro adicional de que trata 
esta Resolução. 
 
Artigo 11º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e tem vigência de 90 dias. 
 
ANEXO I - Minuta do Termo de Adesão 
(a que se reporta a Resolução SS- 192, de 23 de dezembro de 2021) 
 
TERMO DE ADESÃO 
Termo de Adesão ao Programa Mais Santas Casas 
Pelo presente Termo de Adesão, a Entidade , o(a) Sr(a)........................., Provedor(a)/Diretor(a) 
Presidente/Responsável legal pela entidade, RG , CPF.............................., residente e domiciliado à 
Rua........................, nº........., na cidade de , CEP , expressa formalmente a sua adesão ao Programa 
de Auxílio Financeiro às Entidades Hospitalares Sem Fins Lucrativos - Programa Mais Santas Casas nos 
seguintes termos: 
1 - A entidade se compromete a: 
1.1 - aplicar o aporte financeiro adicional, excepcional, para implantação e estruturação do Programa Mais 
Santas Casas, nos termos do Artigo 6º da Lei nº 17.461/2021, do Artigo 15 do Decreto nº 66.374/2021 e artigo 
2º. da presente Resolução, mediante a apresentação de Plano de Trabalho. 
1.2- firmar convênio com a Secretaria de Estado da Saúde para participação do Programa Mais Santas Casas, 
atendendo a todos os requisitos previstos na legislação vigente, com destaque para o previsto na Lei nº 
17.461/2021 e no Decreto nº 66.374/2021, 
1.3 - realizar a devolução do aporte financeiro adicional para implantação e estruturação do Programa Mais 
Santas Casas, caso não formalize convênio com a Secretaria de Estado da Saúde em até 90 (noventa) dias 
contados a partir da data de assinatura do presente Termo de Adesão. 
1.4 - realizar a prestação de contas referente a aplicação do aporte financeiro adicional, excepcional, para 
implantação e estruturação do Programa Mais Santas Casas, observadas as normas e instruções técnicas na 
forma exigida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
1.5 - fornecer relatórios e demais informações à Secretaria de Estado da Saúde, quando solicitado. 
Parágrafo Único: Os recursos aplicados em desacordo com este instrumento ou na hipótese do subitem 1.3 
deverão ser recolhidos aos cofres Públicos, corrigidos monetariamente, aplicando-se a remuneração da 
caderneta de poupança computada, desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da notificação expedida pelo ESTADO. 
 
2 - O aporte financeiro adicional, excepcional, para implantação e estruturação do Programa Mais Santas Casas 
de que trata esse Termo de Adesão será depositado pela Secretaria de Estado da Saúde na conta indicada: 
Banco do Brasil, Agência ____ – Conta Corrente _______ 
São Paulo, .............. de ...................... de 20..... 
(assinatura do responsável) 
 
ANEXO II - Lista de entidades autorizadas a receber o apoio financeiro para implementação do Programa Mais 
Santas Casas (a que se reporta a Resolução SS- 192, de 23 de dezembro de 2021) 

 

 
 



 

3

 



 

4

 
 



 

5

 



 

6

 



 

7

 
 
 


